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Este estudo explora, através de revisão bibliográfica e da experiência em grupo 

de extensão, a violência no território da Baixada fluminense, refletindo sobre a 

atuação de milícias e demais grupos organizados e sobre como implicam em 

violações de direitos humanos. ?O estudo se iniciou com o levantamento 

bibliográfico e análise inicial sobre o tema da pesquisa, por meio das 

plataformas Google acadêmico e Scielo, com textos entre 2019 e 2023, com as 

palavras chaves como “Violência na baixada”, “Baixada Fluminense”, Violência 

de Estado” e “Violência Territorial.Na segunda etapa foram realizadas buscas 

nas redes sociais como X, Facebook e Instagram para fazer um mapeamento 

da dinâmica criminal na região delimitada, neste caso a cidade de Nova Iguaçu 

entre os anos de 2020 e 2023. Esta etapa também contou com encontros em 

um projeto de extensão diretamente relacionado ao tema, permitindo contato 

com pessoas que diretamente sofrem a violência e redes de acolhimento e 

pesquisa. O objetivo principal é compreender como esses fenômenos 

interagem e afetam a população da baixada fluminense. Os principais 

resultados revelam que, dentre outras questões na dinâmica criminal destes 

grupos, o desaparecimento forçado é amplamente utilizado como uma 

ferramenta de controle social por milícias e traficantes, contribuindo para a 

perpetuação do terror. O estudo também destaca que a presença das milícias e 



o tráfico de drogas têm um impacto negativo sobre a capacidade da população 

na busca de seus direitos e garantia da justiça. Além disso, as violações de 

direitos são frequentemente ignoradas ou mal abordadas pelo poder público. 

No cotidiano dos cidadãos, os princípios como da presunção de inocência e do 

devido processo legal terminam rapidamente com o óbito intencional de 

pessoas que ocupam esses territórios. Além disso, o direito à liberdade de 

expressão, o direito de ir e vir, o acesso à segurança pública são suprimidos 

com o comando do tráfico ou milícias, familiares vítimas de violências sejam 

elas estatais ou não encontram diversas dificuldades para realizar qualquer tipo 

de denúncia, sofrendo diversos preconceitos,  a realidade vivida está 

profundamente desconectada dos direitos abstratos garantidos na legislação. A 

complexa interação entre a criminalidade e as instituições do Estado resulta em 

uma violação sistemática de todos os direitos e garantias assegurados pela 

Constituição Federal, bem como por qualquer legislação derivada dela. A 

atuação estatal, que deveria ser orientada para a proteção e promoção da 

dignidade humana, se mostra completamente insuficiente, deixando as famílias 

e os territórios estudados em uma situação de vulnerabilidade extrema. Em vez 

de agir como um defensor dos direitos fundamentais, o Estado se revela 

ausente ou conivente, falhando em garantir qualquer forma de dignidade ou 

segurança para essas comunidades. Essa falta de mobilização estatal 

evidencia um abismo entre o que é previsto no papel e o que ocorre na prática, 

reforçando um ciclo de exclusão e marginalização dos grupos mais vulneráveis. 
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